
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Rua Doutor José Alves, 129, Paço Municipal - Bairro Centro, Moji Mirim/SP, CEP 13800-050

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - https://www.mogimirim.sp.gov.br
  

Processo nº 001038.100010/2024-65

                                                         

CONTRATO N.º______/2024

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA DESENVOLVIMENTO

DE MELHORIA NO PROCESSO DE GERAÇÃO E AUTENTICAÇÃO DA       

CERTIDÃO DIGITAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E AQUISIÇÃO DE         

CRÉDITOS DE ARMAZENAMENTO DE DADOS PARA O GEOPORTAL MOGI

MIRIM (ARCGIS ONLINE) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI      

MIRIM/SP

 

Por este instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, Pessoa Jurídica, com sede

administrativa nesta cidade de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, à Rua Dr. José Alves nº 129, Centro, inscrita

no CNPJ/MF sob nº 45.332.095/0001-89, neste ato representado pelo Secretário de Tecnologia da

Informação, MAURO ZEURI, portador da CI/RG n. 14.296.750 e inscrito no CPF/MF sob o n. 044.548.308-35,

de ora em diante designada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa IMAGEM

GEOSISTEMAS E COMÉRCIO LTDA inscrita no CNPJ sob o n.º 67.393.181/0001-34, sediada na cidade de São

José dos Campos (SP), à Rua Itajaí, 80, Sala 705, Condomínio Centro Empresarial Taquari, CEP: 12.246-858,

Fone (12) 3946.8943, gcarvalho@img.com.br, neste ato devida e regularmente representada nos termos do

Instrumento Contratual de 23ª Alteração e Consolidação do Contrato Social, por ANA CLÁUDIA FAGUNDES

BRUM, portadora da CI/RG n. 28.281.450-4 e inscrita no CPF/MF sob o n. 215.725.118-93, de ora em diante

designada simplesmente CONTRATADA e, de conformidade com os elementos constantes do processo de

Licitação sob modalidade de INEXIGIBILIDADE, na forma ELETRÔNICA, n. 009/2024, nos termos da Lei

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto Municipal n. 9.305, de 11 de junho de 2024, e demais

legislações aplicáveis, na forma legalmente representada, juntamente com as testemunhas presenciais ao

final “ad cautelam” nomeadas e assinadas, ficou ajustado e acertado a assinatura do presente termo,

mediante as cláusulas e condições abaixo pactuadas, a saber:

1. DO OBJETO

1.1 A CONTRATADA, na qualidade de vencedora do processo licitatório objeto da Inexigibilidade n. 009/2024,

e seus anexos, obrigou-se ao desenvolvimento de melhoria no processo de geração e autenticação da

Certidão Digital de Uso e Ocupação do Solo e aquisição de créditos de armazenamento de dados para o

GeoPortal Mogi Mirim (ArcGIS Online) da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim/SP, conforme especificações

constantes no Anexo I – Termo de referência.
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR

01

Suporte especializado para melhoria
da Certidão Digital de Uso e

Ocupação do Solo
O suporte especializado será

realizado através de 24 horas de
desenvolvimento técnico para as

seguintes atividades:

Adicionar o QRCode no PDF
gerado como Certidão;
Criação de Página de

Validação;
Criação de Backend;

Instalação e Configuração do
Backend.

8.541,84

02

3.000 créditos de armazenamento em
nuvem para o GeoPortal Mogi Mirim

(ArcGIS Online), que atende a
necessidade de continuar provendo

dados cartográficos em ambiente web
para servidores municipais e

munícipes

5.711,28

1.2 Vinculam-se a presente contratação, independente de transcrição:

i. O Termo de Referência;

ii. O Edital da Licitação;

iii. A Proposta do contratado;

iv. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
2. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1 Os serviços serão o entregues dentro dos padrões e exigências definidos, podendo ser rejeitados no todo

ou em parte, devendo a Contratada, em prazo estabelecido, refazer, corrigir ou substituir às suas custas, sem

prejuízo da aplicação de penalidades.
 
2.2 A prestação dos serviços será de acordo com os procedimentos operacionais a serem adotados pelas

partes, constantes no instrumento da futura contratação.
 
 
2.3 Especificação da garantia do serviço

2.3.1 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
 
2.4 Declaração de Conclusão e de aceite dos Serviços

2.4.1 A Contratada, emitirá sobre sua responsabilidade nos termos do Edital e da legislação que os serviços

contratados foram concluídos. O gestor do contrato da mesma forma emitirá declaração de conclusão e aceite

dos serviços;

2.4.2 Poderá o Gestor declarar a conclusão com ressalvas, referentes a garantias ou fatores não observáveis

nos serviços contratados.
 
3. DA MATRIZ DE RISCOS
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3.1 Constituem riscos a serem suportados pelo contratante:
 

CLASSIFICAÇÃO
DO RISCO

 
DEFINIÇÃO DO
RISCO

 
DESCRIÇÃO

ATRIBUIÇÃO
DO RISCO

INTENSIDADE
DO IMPACTO

EXPECTATIVA
DE

OCORRÊNCIA

 
MITIGAÇÃO

 Criação de novos Alteração da    Recomposição
 encargos legislação,    do Equilíbrio
  regulamentos    Econômico-

LEGAL
 e normas que

causem novos
Contratante Alto Baixa

Financeiro

  encargos ou     
  obrigações ao     
  contratado     
 Alterações tributárias Mudanças    Recomposição
  tributárias    do Equilíbrio
  alterando os    Econômico-
  custos da obra,    Financeiro
  exceto     

LEGAL  alterações do Contratante Alto Baixa  
  imposto de     
  renda e da     
  contribuição     
  social sobre o     
  lucro líquido     
 Rescisão/Anulação do Rescisão ou    Cláusula
 contrato anulação do    específica sobre
  contrato por    rescisão e
  fatores    anulação
  atribuíveis ao    contratual,

LEGAL  contratante Contratante Alto Baixa dispondo sobre
      os critérios para
      reembolso dos
      custos
      incorridos pelo
      contratado

 Restrição
financeira/orçamentária

Restrição
orçamentária
e/ou financeira
do órgão
contratante

   Adequada
gestão
orçamentária e
financeira

LIQUIDEZ
  

Contratante Alto Baixa Prorrogação de
prazo contratual

      
Reequilíbrio
econômico-
financeiro do
contrato

 Atrasos de pagamento Inadimplência
ou atraso de
pagamentos
pelo
contratante

   Adequada
gestão
orçamentária e
financeira pelo
órgão
contratante.

Contrato - Serviços e Obras 25 058/2024 (0014567)         SEI 001038.100010/2024-65 / pg. 3



 
 
 
 
 
 

 
CRÉDITO

   
 
 
 
 
 

 
Contratante

 
 
 
 
 
 

 
Alto

 
 
 
 
 
 

 
Baixa

Cláusula
prevendo que o
contratado pode
suspender os
serviços o
contrato após
inadimplência
superior a 90
dias.

      
Cláusula
prevendo o
pagamento de
Pagamento de
atualização
financeira sobre
as faturas em
atraso.

      
Prorrogação do
contrato

 
3.2 Constituem riscos a serem suportados pelo contratado:
 

CLASSIFICAÇÃO
DO RISCO

 
DEFINIÇÃO DO
RISCO

 
DESCRIÇÃO

ATRIBUIÇÃO
DO RISCO

INTENSIDADE
DO IMPACTO

EXPECTATIVA
DE

OCORRÊNCIA

 
MITIGAÇÃO

 
 
 
 
 
 

 
LEGAL

Ações judiciais Interposição de
ações judiciais
contra a
contratada e os
seus
subcontratados
por força da
execução dos
serviços.

 
 
 
 
 
 

 
Contratada

 
 
 
 
 
 

 
Alto

 
 
 
 
 
 

 
Baixa

Remuneração
do risco
assumido pela
contratada.
 
Cláusula
prevendo
retenções de
pagamentos, no
valor da causa,
no caso de a
administração
ser incluída no
polo passivo da
ação
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LEGAL

Ações judiciais Interposição de
ações judiciais
contra o
contratante por
conta da
realização dos
serviços por
fatores
atribuíveis ao
contratado

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Contratado

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Alto

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Baixa

Cláusula
contratual
prevendo a
retenção de
parte dos
pagamentos
devidos ao
contratado no
caso do
contratante ser
acionado
judicialmente
por fatores
imputáveis ao
contratado.

      
Exigência de
garantias de
execução
contratual

 Alterações tributárias Alteração das    Remuneração
  alíquotas do    do risco
  imposto de    assumido pela

LEGAL  renda e da Contratado Alto Baixa contratada
  contribuição     
  social sobre o     
  lucro líquido     
 Rescisão/Anulação do

contrato
Risco de
rescisão ou
anulação do
contrato por
fatores
atribuíveis ao
contratado

   Cláusula
contratual
prevendo a
aplicação de
penalidades e de
rescisão
unilateral do
contrato.

 
 
 

LEGAL

   
 
 

Contratada

 
 
 

Alto

 
 
 

Baixa

Cláusula
contratual
prevendo a
imputação ao
contratado de
quaisquer outras
perdas e danos
da
Administração
em virtude da
rescisão
contratual por
culpa do
contratado
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 Restrição financeira da
contratada

Problemas de
liquidez
financeira do
contratado ou
de
subcontratados

   Cláusula
contratual
prevendo a
aplicação de
penalidades e de
rescisão
unilateral do
contrato.

 
 
 

LIQUIDEZ

   
 
 

Contratada

 
 
 

Alto

 
 
 

Baixa

Cláusula
contratual
prevendo a
imputação ao
contratado de
quaisquer outras
perdas e danos
da
Administração
em virtude da
rescisão
contratual por
culpa do
contratado

 
 
 
 
 
 
 
 

MERCADO

Aumento nos custos Aumentos nos
custos com
salários e
materiais não
decorrentes de
alterações
tributárias ou
políticas
públicas,
ensejando
aumentos de
custos
superiores aos
índices de
reajuste
contratual

 
 
 
 
 
 
 
 

Contratada

 
 
 
 
 
 
 
 

Alto

 
 
 
 
 
 
 
 

Baixa

Remuneração do
risco
assumido pela
contratada.
 
Celebração de
pré-contratos
com
fornecedores.
 
Política de
compras
antecipadas

 Estimativa incorreta Estimativa    Necessidade de
 dos custos para a incorreta do    aportar recursos
 execução dos serviços custos a serem    próprios

OPERACIONAIS  realizados Contratada Alto Alto adicionais para
      suportar as
      obrigações
      assumidas

 
3.3 Constituem riscos a serem compartilhados pelas parte: 
 

CLASSIFICAÇÃO
DO RISCO

 
DEFINIÇÃO DO
RISCO

 
DESCRIÇÃO

ATRIBUIÇÃO
DO RISCO

INTENSIDADE
DO IMPACTO

EXPECTATIVA
DE

OCORRÊNCIA

 
MITIGAÇÃO
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LEGAL

Paralisação da
prestação do serviço

Paralisação ou
interferência na
prestação do
serviço em
virtude de
fiscalizações
por órgãos de
controle, tal
como Delegacia
Regional do
Trabalho,
Ministério
Público, TCE,
Polícia Federal,
Polícia Civil e
órgãos
ambientais

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Compartilhado

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Alto

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Baixa

 
Cumprimento da
legislação
pertinente.
 
Adequado
assessoramento
jurídico.

Cláusula
contratual
prevendo a
aplicação de
penalidades e de
rescisão
unilateral do
contrato.

 
Cláusula
contratual
prevendo a
imputação ao
contratado de
quaisquer outras
perdas e danos
da Administração
em virtude da
rescisão
contratual por
culpa do
contratado

 
 
 
4. DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
5. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
6. VALOR DO TERMO CONTRATUAL

6.1 Os contratantes estimam o valor do presente instrumento pela importância global de R$ 14.253,12

(quatorze mil duzentos e cinquenta e três reais e doze centavos).
 
6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
 
7. DO REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
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7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se em propostas referenciais datadas de maio/2024.
 
7.2 Após o interregno de um ano, através de pedido formal do contratado, os preços iniciais poderão ser

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
 
7.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
 
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
 
8. DA REPACTUAÇÃO

8.1 A repactuação iniciar-se-á com apresentação de requerimento por parte da CONTRATADA, instruído com

os seguintes elementos:

a) Documento que demonstre analiticamente a alteração dos custos, por meio de planilha de custos e

formação de preços;

b) Acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.
 
8.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio

da anualidade para cada uma delas, podendo ser realizada em momentos distintos para refletir a variação de

custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da

mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
 
8.3 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a

repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de

trabalho das categorias envolvidas na contratação.
 
8.4 A planilha que acompanha o requerimento deverá observar os mesmos requisitos da planilha de custo

inicialmente apresentada no momento do procedimento licitatório.
 
8.4.1 Custos extraordinários não previstos inicialmente não serão objeto de repactuação e deverão ser

apresentados como pedido de reequilíbrio.
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8.4.2 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto

quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de

trabalho.
 
8.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação não poderá exceder 30 (trinta) dias.
 
8.6 A CONTRATANTE poderá realizar diligências e requisitar documentos e informações complementares

junto à contratada com o objetivo de esclarecer dúvidas a respeito do pedido.
 
8.6.1 Neste caso, o prazo referido no item 8.6 ficará suspenso enquanto a contratada não apresentar a

documentação solicitada pela contratante.
 
8.7 As repactuações deverão ser solicitadas durante a vigência do contrato, sob pena de preclusão.
 
8.8 A vigência dos novos valores contratuais decorrentes da repactuação retroagirá à data do pedido.
 
9. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

9.1 O requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato e das atas de registro de preços deverá

ser apresentado ao CONTRATANTE acompanhado de todos os subsídios necessários à sua análise.
 
9.2 O pedido deverá ser instruído pelo gestor com as justificativas pertinentes e os documentos que

comprovem a procedência do pleito, a regularidade fiscal da CONTRATADA, e sua manifestação acerca do

deferimento, sob pena do seu liminar indeferimento.
 
9.3 Caberá ao gestor analisar, inclusive, se o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro não se encontra

alocado nas cláusulas contratuais de alocação de riscos.
 
9.4 Os novos preços somente vigorarão a partir da celebração de termo aditivo ao contrato administrativo ou

à ata de registro de preços.
 
10. DO PAGAMENTO
 
10.1 Medição

10.1.1 A CONTRATADA entregará a CONTRATANTE os relatórios e as demais documentações comprobatórias

dos serviços concluídos.
 
10.1.2 A recusa ou omissão em entregar documentações comprobatórias dos serviços concluídos exigida

implicará no bloqueio do pagamento que a CONTRATADA vier a fazer jus, até que a mesma seja entregue.
 
10.1.3 A Secretaria de Tecnologia da Informação terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar a

documentação apresentada, considerando os quantitativos e os preços unitários dos serviços efetivamente

executados.
 
10.1.4 Somente após autorização por escrito do Secretaria de Tecnologia da Informação é que a empresa

estará autorizada a emitir a Nota Fiscal, que deverá ter a data igual ou posterior à data da autorização.
 
10.1.5 Os pagamentos poderão ser sustados pelo CONTRATANTE, nos seguintes casos:
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Não cumprimento das obrigações contratadas.

Determinação Judicial.

E nos casos previstos em lei.

10.1.7 Somente serão medidos e autorizados os faturamentos de serviços executados. Em hipótese alguma o

CONTRATANTE autorizará como forma de compensação, o faturamento de materiais estocados na obra ou

atividades não concluídas.
 
10.1.8 O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal/ Fatura junto com o BOLETIM DE

MEDIÇÃO aprovado e rubricado pela Secretaria de Tecnologia da Informação.
 
10.1.9 Caso a empresa venha a emitir a Nota Fiscal anterior à data da aprovação da medição pela Secretaria

de Tecnologia da Informação, a mesma será devolvida, ficando sob responsabilidade da CONTRATADA todo o

encargo inerente à devolução.
 
10.2 Prazo da Liquidação

10.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá até o dia 05 do mês

subsequente ao mês da emissão da Nota Fiscal para fins de liquidação, na forma desta seção.
 
10.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.2.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao

contratante;
 
10.2.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
10.2.5 A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
 
10.2.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.
 
10.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
 
10.2.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
 
10.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
10.3 Pagamento

10.3.1 Prazo de pagamento

10.3.1.1 O pagamento será efetuado até o 15º dia útil subsequente a entrega da nota fiscal, respeitado os

prazos de liquidação o estabelecidos no item 10.2
 
10.3.1.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
 
10.4 Forma de pagamento

10.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
 
10.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
 
10.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
 
10.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 
10.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
10.5 Cessão de crédito

10.5.1 Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias. 
 
11. DAS PENALIDADES
 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
i. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro durante o certame;
ii. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:
·não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
·recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
·pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
·deixar de apresentar amostra;

Contrato - Serviços e Obras 25 058/2024 (0014567)         SEI 001038.100010/2024-65 / pg. 11



·apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
iii. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
·recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
iv. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação
v. fraudar a licitação
vi. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
·agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
·induzir deliberadamente a erro no julgamento;
·apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
vii. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
viii. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
 
11.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos
ao objeto da contratação;
II. Multa:
a) moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado na prestação de serviço
formalmente contratado sobre o valor total do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;
b) compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
ou parcial da obrigação assumida.
III. Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar    com o Município pelo prazo mínimo de 1
(um) ano e máximo de 2 (dois) anos;
IV. Declaração de inidoneidade  para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade
 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
 
11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias.
 
11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
 
11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
 
11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
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inidoneidade para licitar ou contratar.
 
11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

 
11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
 
11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
 
12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
12.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
 
12.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
 
12.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.
 
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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c) Indenizações e multas.
 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da

Lei n.º 14.133, de 2021).
 
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA

13.1 São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

i) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

j.i) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

m) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.

93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

n) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

o) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
 
13.2 São obrigações do Contratado:

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
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a.1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

c) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização

do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

i.prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

ii.certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

iii.certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado;

iv.Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

v.Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao Contratante;

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do

empreendimento.

l) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciplina.
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o) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação;

s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de

2021;

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;
 
14. DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 Os recursos necessários para fazer frente as despesas do presente contrato onerarão a (s) dotação (ões)

orçamentária (s):

 

Dotação Programa de Trabalho Código Orçamentário Fonte de Recurso

546 015111.04126100002.002 3.3.90.40.00 1 - Tesouro

 

16. DA LGPD

16.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.
 
16.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
 
16.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
 
16.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
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suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
 
16.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.
 
16.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
 
16.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
 
16.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
 
16.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte

realizado.
 
16.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
 
16.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
 
16.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.
 
16.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.
 
17. DOS CASOS OMISSOS

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
18. DAS ALTERAÇÕES

18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021.
 
18.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
18.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1 O objeto será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado,

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 15 (quinze) dias corridos da

comunicação escrita da CONTRATADA do encerramento da execução contratual, se outro não tiver sido o

prazo estipulado no referido ajuste;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em prazo não superior a

90 (noventa) dias corridos a contar do recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o

atendimento das exigências contratuais;
 
20. DO FORO

20.1 Para dirimir as questões que porventura surgirem no cumprimento deste termo contratual, e que não

forem resolvidas administrativamente, será competente o foro da Comarca de Mogi Mirim (SP), com renúncia

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
 
21. DAS COMUNICAÇÕES E DO GESTOR

21.1 O encaminhamento de cartas e documentos recíprocos referentes a este contrato, serão consideradas

como efetuadas, se entregues através de protocolo aos destinatários abaixo:
 
CONTRATANTE:

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Rua Marciliano, 85, Centro

Mogi Mirim (SP)

CEP: 13.800-050

Fone (19) 3814.1058
 
CONTRATADA:

IMAGEM GEOSISTEMAS E COMÉRCIO LTDA 

Rua Itajaí, 80, Sala 705, Condomínio Centro Empresarial Taquari

São José dos Campos (SP)

CEP: 12.246-858

Fone (12) 3946.8943

gcarvalho@img.com.br
 
21.2 De acordo com o Decreto 8436/2021, além da designação neste instrumento deverá ser expedida

portaria, ficando a seu encargo o gerenciamento das comunicações e pedidos do material, verificação de

prazo de entrega e vigência do Contrato, tramitação de notas fiscais junto a Secretaria de Finanças, bem

como outros atos que se referem a este.
 
E assim por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas todas as disposições estabelecidas nas

cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente, firmando-o, para um só efeito, na presença

das testemunhas abaixo assinadas.

Documento assinado eletronicamente por Lucas M. da Silva, Secretário, em 17/07/2024, às 15:37,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Mauro Zeuri, Secretário, em 18/07/2024, às 11:24, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Ana Claudia Fagundes Brum , Usuário Externo, em
31/07/2024, às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0014567 e o
código CRC AC1E22CA.

 

Referência: Processo nº 001038.100010/2024-65 SEI nº 0014567
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